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.tieuktpe; 1 ....,,.:1",.-,..N . • # T i 1 b	 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007,..
...5.u.:-.1_ que consolidou a legislação municipal referente a datasque consolidou a legislação municipal referente a datas

comemorativas, eventos e feriados do Município de São
Pablo, para nela incluir a "Semana de Vacinação no Lar",
noá termos que especifica ,e da outras providencias
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Sala das Sessões,
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Folha n° n4  do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DEut1:4,
/ GABINETE VEREADOR USHITARd 4A ()O4 f

DO HOJE

.2.a-i-nentar

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:

01)	 Art. 1°- Acresce inciso ao art 7° da Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007, com a
seguinte redação:

•
"- a" Semana de Vacinação no Lar ", a ser realizada no mesmo período fixado para
vacinação de idosos pelo Poder Publico Federal e na qual serão atendidas pessoa%
com idade de 60(sessenta) anos ou mais, bem como pessoas portadoras de deficiêncjI
e/ou mobilidade reduzida, previamente cadastradas nas unidades da Rede Publiel
Municipal de Saúde, a partir de solicitação por si mesmas, por familiares ou terceirc4
com a aplicação de vacina no próprio domicilio, desde que os beneficiários esteja5.ffii
comprovadamente impossibilitados de se deslocar ate o local de vacinação"

Art. 2° As despesas decorrentes desta tel con-erão por conta das dotaçõ#

em contrário.

orçamentárias próprias, suplementadas se necessano

Art. 30- Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposiçõ

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100— 100 andar— sala 1013— CEP: 01319-900 — Tel: (11) 3396-5043
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Justificativa

Na cidade de São Paulo se apurou através de pesquisas que existem 10,32% de
pessoas com algum tipo de mobilidade reduzida, soma-se a este contingente o numero
de idosos e acamados que aumenta a cada dia.

Faz-se necessário então a criação de um programa que pelo menos uma vez por ano
possa levar o serviço publico essencial ate seu domicilio, atendendo esta população na
prevenção de doenças com as campanhas de vacinação que muitas vezes excluem
moradores em função da dificuldade , ou total incapacidade de se locomover até a
unidade de saúde

Com a aprovação da presente lei , as UBS poderão vacinar mais pessoas cumprindo
assim o trabalho preventivo definido para cada unidade

Visamos aperfeiçoar a lei que consolida a legislação municipal sobre datas
comemorativas, nela introduzindo a "Semana de Vacinação no Lar".

As pessoas que a lei pretende atender são portadoras de direito, não podendo o poder
publico se omitir no atendimento de demandas de parcela tão significativa da população

Faz-se necessário chamar a atenção do Poder Publico Municipal para a magnitude do
problema. Eis o sentido do projeto ora apresentado: instituir uma semana especifica
que apesar de coincidir com o período de vacinação fixado na esfera federal, terá por
objetivo alertar os responsáveis de que muitos que necessitam de vacinação ficam dela
excluídos em função da dificuldade ou total incapacidade de se locomover ate o posto
de vacinação.

A Semana que se pretende institucionalizar tem caráter educativo e preventivo, mas
implicara na grave responsabilidade moral d dmi istração de levar a vacinação a
quem dela vir a precisar, em qualquer situ 	 o. 

Face o exposto , apresentamos o p
interesse público contará certam,rf
Câmara Municipal

/de lei , que por ser de relevante
o dos Nobres Vereadores desta

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — sala 1013 — CEP: 01319-900 — Tel: (11) 3396-5043
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentex autos para prosseguimento.

(i1/ 04 / O,

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
eot íce. bei

ÂNGELA B1PEnIN ANDREONI
Secretária-de Apoio Legislativo

SGP-2

SETGR•
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S r( a).

; Efetuar	 ••

SP. 03,

Marcena Fàlbo

Procuradora Legislativa Supervisora
Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia

OAB/SP n° 111.393
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Processo n° (23.1.09

Sonia Maria S. Çerreira
Rea. 100.996 4.-

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

(PL N2 00361/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.aov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

—Lei 12.326, de 16 de abril de 1997, que cria o dia municipal de vacinação do idoso e o
programa de vacinação em idosos internados ou recolhidos em instituições geriátricas.

—Lei 14.725, de 15 de maio de 2009, que institui no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá outras providências.

—PL n2 43/2009, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que institui do âmbito do Município
de São Paulo, o "Programa de Vacinação no Lar", e dá outras providências.

—PL 111/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Roberto Trípoli, que
sistematiza e consolida a legislação municipal sobre a saúde e dá outras providências.

—PL 706/03, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que introduz § único ao artigo 22 da Lei
12.326, de 16 de abril de 1997, e dá outras providências.

Tendo em vista o resultado da pesquisa legislativa, em que se constatou a já existência de
lei e de projeto de lei anterior em tramitação dispondo sobre a matéria, sugere-se o
encaminhamento do presente projeto para ciência e manifestação do nobre Vereador
Ushitaro Kamia.

Cópia das leis e dos projetos de lei acima indicados acompanham a presente informação.

Pal&io Anchieta- \Aaduto arei, 100 Ta° Paulo -	 CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnaragLgovbr



1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

3usca no Portal 1

I12°C I 1100§è 83km I ert 5 e 6

51)

Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of 1

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 12326

Voltar

LEI N. 12.326 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

I Folha h° 05----tti,

! Processo
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[	 imprimir

Cria o dia municipal de vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos internados ou recolhidos
em instituições geriátricas.

(Projeto de Lei n. 669/96, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 7 2 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
Lei:

1111	
Art. 1 2 Será realizado em toda a rede pública municipal de saúde no mês de abril de cada ano o Dia
Municipal de Vacinação do Idoso.

§ 1 2 Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, o Executivo providenciará, na data afixada no
Decreto que regulamentar a presente Lei, a aplicação das vacinas antigripal, antipneumococo e antitetânica
em pessoas com idade superior a 60 anos.

§ 2Q Todas as vacinas deverão estar disponíveis na rede pública municipal de saúde durante todo o ano,
independentemente do período destinado ao programa previsto nesta Lei.

Art. 2Q O Executivo providenciará a vacinação dos idosos internados em instituições municipais,
conveniadas ou contratadas da rede pública, bem como dos residentes ou internados em instituições
asilares, casas de repouso e casas geriátricas.

Art. 32 Será fornecida a todos os que forem vacinados em obediência ao disposto nesta Lei a respectiva
Carteira de Vacinação do Idoso, em que se agendarão os retornos para os eventuais reforços de vacinação
julgados necessários.

Parágrafo único. Os Profissionais de Saúde que trabalham em instituições que tratem de idosos também
terão direito a receberem à vacinação.

•	
Art. 42 O Executivo promoverá ampla divulgação da campanha de vacinação, respeitado o disposto no artigo
37, § 1 2 da Constituição Federal.

Art. 52 As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 6Q O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 72 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

LVoltar Imprimir 
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í	 Imprimir	 1

LEI N 9 14.725, DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de Lei n9 353/07, do Vereador Jorge Borges - PP)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá outras
providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte

4) lei:

Art. 1 9 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos.

Art. 29 O programa instituído no art. 1 9 desta lei será destinado a cidadãos e cidadãs com 60 (sessenta)
anos ou mais, nos termos desta lei, que solicitem, por si mesmos, por familiares ou terceiros por eles
responsáveis, a aplicação das vacinas nesta lei especificadas no seu próprio domicílio.

Parágrafo único. O direito a que se refere o "caput" deste artigo aplica-se exclusivamente aos idosos que
comprovadamente estejam impossibilitados de se deslocar até os locais de vacinação.

Art. 39 São as seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do programa de que trata esta lei:

I - vacina contra gripe (influenza);

II - vacina contra pneumonia (pneumococo);

III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt);

00 IV - vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de lei;

V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for o caso.

Art. 42 (VETADO)

§1 9 (VETADO)

§ 29 (VETADO)

Art. 59 O programa instituído nesta lei poderá ocorrer durante todo o ano, mas sua realização será
executada prioritariamente durante o outono ou no período de campanha de vacinação de idosos fixado pelo
Poder Público.

Art. 69 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 79 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contado de sua publicação.

r

1 Processo n° `UlOCis
Sonia Maria S. erraira

-.- ...Reg. 100.995 V
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Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 9 da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 E E „Imprimir ,
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PROJETO DE LEI 01-0043/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM)

"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o "PROGRAMA DE VACINAÇÃO NO
LAR", e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA DE

VACINAÇÃO NO LAR.
Art. 20 O programa instituído no artigo 10 desta lei será destinado a cidadãos e

cidadãs com 60 (sessenta) anos ou mais e/ou portadores de mobilidade reduzida nos
termos desta lei, que solicitem, por si mesmos, por familiares ou terceiros por eles
responsáveis, a aplicação das vacinas da carteira nacional de vacinação no próprio
domicílio.

Parágrafo único. O direito a que se refere o "caput" deste artigo aplica-se
exclusivamente aos idosos e/ou portadores de mobilidade reduzida que
comprovadamente estejam impossibilitados de se deslocar até os locais de vacinação.

§ 1 0 As solicitações de vacinação a domicílio serão feitas nas Unidades Básicas de
saúde onde o morador for cadastrado.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•



PROJETO DE LEI 01-0111/2007 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL),
ROBERTO TRIPOLI (PV) e outros Vereadores

"Sistematiza e consolida a legislação municipal sobre Saúde, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Fica consolidada a legislação municipal da saúde nos termos da presente

CAPÍTULO I
DOS DEVERES DA SAÚDE
Art. 20 A Prefeitura de São Paulo fica obrigada a fornecer aos munícipes Carteira

da Saúde, através de seus órgãos competentes.
Art. 30 A carteira de que dispõe o artigo anterior conterá as seguintes

informações:
I - identificação;
II - doenças crônicas;
III - aplicação de vacinas;
IV - doenças congênitas;
V - reações adversas a medicamentos.
Parágrafo único. O preenchimento da referida carteira será feito pela equipe de

saúde no local de atendimento do usuário, sempre que necessário, nos itens acima
discriminados, de forma legível.

Art. 40 Ficam os Hospitais, Unidades Básicas de Saúde e Ambulatórios de
Especialidade da rede pública municipal obrigados a dispor de local adequado para as
mães atenderem seus filhos de colo.

§ 1 0 O local deverá dispor de balcão, água potável e toalhas descartáveis para a
higiene das crianças.

§ 20 O local deverá ser de fácil acesso aos usuários.
Art. 50 O Executivo deverá destinar, no mínimo 5% (cinco por cento) do número

total de leitos existentes na rede municipal de saúde para o tratamento de pacientes
portadores do vírus HIV.

Art. 60 O Executivo deverá divulgar, dando amplo conhecimento à população, os
endereços dos hospitais e correspondente número de leitos destinados ao
cumprimento do disposto no artigo anterior.

Art. 70 Torna-se obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva
Volante (UTI móvel) para cada hospital municipal.

Art. 80 A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do
Município e com abrangência limitada ao raio de atuação da unidade hospitalar
pertencente, previamente definidos pelos setores competentes do Poder Executivo.

Art. 90 Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da
Saúde, devidamente preparados para esta finalidade.

Art. 10. As unidades móveis referidas no artigo 7 0, bem como a equipe de
profissionais, deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia.

Art. 11. As remoções ocorrerão somente após a confirmação da real necessidade,
devidamente acompanhada da declaração do médico responsável.

Parágrafo único. As remoções praticadas indevidamente serão apuradas, sendo
os responsáveis submetidos às penalidades cabíveis.

Art. 12. Ficam os Hospitais Públicos Municipais obrigados a realizar,
gratuitamente, operações de laqueadura das trompas de falópio em mulheres
residentes e domiciliadas nesta Capital, que manifestem expressamente seu desejo de
evitar a fertilidade por esse método.

Parágrafo único. A solicitação da cirurgia deverá ser feita por médico e
acompanhada de manifestação do paciente concordando com a sua realização.

lei.lei.

PL0111-2007.doc
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§ 10 Ao proceder à coleta de sangue, o Hospital ou Maternidade deverá
preencher declaração circunstanciada, subscrita pelo pai ou responsável pela criança,
que deverá conter as seguintes informações:

I - nome do neonato;
II - nome do pai, mãe e/ou responsável pelo neonato;
III - data de nascimento e número do prontuário hospitalar;
IV - ciência da realização do exame pelo pai, mãe ou responsável;
V - compromisso de retirada do resultado, no prazo estipulado pelo órgão.
§ 20 Em caso de alta precoce e não realização das provas para o diagnóstico de

fenilcetonúria e hipotireoidismo congênito, o Hospital ou Maternidade deverá preencher
formulário, entregando-o ao pai, mãe ou responsável, com as seguintes informações:

I - nome do neonato;
II - motivo pelo qual não foi possível a realização da coleta de material para a

realização das provas;
III - data de nascimento e número do prontuário hospitalar;
IV - indicação da Unidade Básica de Saúde ou equipamento responsável com

determinação para que a coleta seja feita na primeira semana de vida da criança.
Art. 59. Compete à Secretaria Municipal da Saúde a fiscalização do disposto nos

artigos 57 e 58 desta lei.
Art. 60. A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá divulgar em sua página oficial

na Internet, a relação dos medicamentos existentes em seus estoques e nos estoques
de cada uma das autarquias criadas nos termos da Lei n o 13.271, de 04/01/02, bem
como o rol daqueles medicamentos não disponíveis, em virtude de falta dos mesmos
nos estoques acima referidos.

Art. 61. Será realizado em toda a rede pública municipal de saúde no mês de
abril de cada ano o Dia Municipal de Vacinação do Idoso.

§ 10 Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Executivo
providenciará, na data afixada no Decreto que regulamentar a presente lei, a aplicação
das vacinas anti-gripal, anti-pneumococo e anti-tetânica em pessoas com idade
superior a 60 anos.

§ 20 Todas as vacinas deverão estar disponíveis na rede pública municipal de
saúde durante todo o ano, independentemente do período destinado ao programa
previsto nesta lei.

Art. 62. O Executivo providenciará a vacinação dos idosos internados em
instituições municipais, conveniadas ou contratadas da rede pública, bem como dos
residentes ou internados em instituições asilares, casas de repouso e casas geriátricas.

Art. 63. Será fornecida a todos os que forem vacinados em obediência ao
disposto nesta lei à respectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em que se agendarão
os retornos para os eventuais reforços de vacinação julgados necessários.

Parágrafo único. Os Profissionais de Saúde que trabalham em instituições que
tratem de idosos também terão direito a receberem a vacinação.

Art. 64. O Executivo promoverá ampla divulgação da campanha de vacinação,
respeitado o disposto no art. 37, § 1 0 da Constituição Federal.

Art. 65. Fica instituído o dia 26 de abril como o Dia Municipal de Prevenção da
Hipertensão Arterial, com o objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos
preventivos e seu tratamento.

Art. 66. A campanha de prevenção de que trata o artigo anterior será executada
nas Unidades Básicas de Saúde fixas e volantes, com pessoal treinado, de acordo com
métodos clínicos específicos.

Art. 67. No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da publicação
da presente lei, o Poder Público através das áreas de Saúde e Ação Social, de forma
integrada elaborará um compêndio sobre a prevenção da hipertensão arterial,
contendo entre outras matérias, as que se fizerem necessárias no diagnóstico
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Art. 229. Da fiscalização de que trata o artigo anterior deverá ser emitido laudo
que deverá ser anexado ao Alvará de Funcionamento do Estabelecimento pelo seu
responsável.

Art. 230. Aos infratores do disposto no artigo anterior será cominada multa de R$
1.618,80 (um mil, seiscentos e dezoito reais e oitenta centavos) e, na reincidência, no
fechamento administrativo.

Art. 231. Os motéis e estabelecimentos similares deverão fornecer gratuitamente
aos freqüentadores preservativos masculinos.

Parágrafo único. Os preservativos masculinos a serem distribuídos deverão
obedecer às especificações técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT).

Art. 232. Os estabelecimentos constantes no artigo anterior deverão, igualmente,
distribuir material informativo e educativo, elaborado pelos órgãos públicos, contendo
informações sobre o modo de prevenção das doenças sexualmente transmissíveis.

Parágrafo único. Referidos estabelecimentos ficam obrigados a afixarem, em
todos os seus apartamentos e locais visíveis, cartazes educativos de prevenção da
AIDS.

Art. 233. A inobservância do disposto nos artigos 231 e 232 implicará em multa
correspondente a R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos).

Parágrafo único A Prefeitura do Município de São Paulo, através de seu órgão
competente, poderá, no caso de reincidência, fechar definitivamente os
estabelecimentos infratores.

Seção VI
DA COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUAS EMBALAGENS
Art. 234. Fica vedada a comercialização de produtos corrosivos destinados à

limpeza doméstica com embalagens e odores similares a produtos alimentícios.
Art. 235. Os governos Federal e Estadual poderão, se de interesse, celebrar

convênios com a Prefeitura para a execução do disposto no artigo anterior.
Art. 236. As irregularidades constatadas serão inicialmente objeto de notificação

aos responsáveis, que deverão saná-las, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.
Art. 237. O descumprimento reincidente do disposto no art. 234, sujeitará os

infratores às penalidades estipuladas pelo Poder Executivo na regulamentação da
presente.

Art. 238. Consideram-se responsáveis, o proprietário do estabelecimento
comercial onde o produto estiver sendo comercializado e o fabricante do produto.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 239. As multas previstas nesta lei serão atualizadas anualmente, pela

variação do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso
de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 240. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 241. O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta dias), contados a partir de sua publicação.

Art. 242. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário e, em especial as seguintes leis, em razão da consolidação:
Lei 9.032/80, Lei 9.090/80, Lei 9.193/80, Lei 9.980/85, Lei 10.745/89, Lei 10.757/89,
Lei 10.762/89, Lei 10.873/90, Lei 10.944/91, Lei 10.947/91, Lei 11.023/91, incisos II
e III do art. 10 da Lei 11.030/91, Lei 11.133/91, Lei 11.201/92, Lei 11.288/92, Lei
11.313/92, Lei 11.323/92, Lei 11.353/93, Lei 11.399/93, Lei 11.436/93, Lei
11.486/94, Lei 11.489/94, Lei 11.493/94, Lei 11.616/94, Lei 11.621/94, Lei
11.649/94, Lei 11.684/94, Lei 11.757/95, Lei 11.809/95, Lei 11.815/95, Lei
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11.821/95, Lei 11.845/95, Lei 11.852/95, Lei 11.890/95, Lei 11.988/96, Lei
11.989/96, Lei 12.093/96, Lei 12.148/96, Lei 12.149/96, Lei 12.326/97, Lei
12.330/97, Lei 12.352/97, Lei 12.496/97, Lei 12.541/97, Lei 12.555/98, Lei
12.556/98, Lei 12.636/98, Lei 12.816/99, Lei 12.899/99, Lei 12.935/99, arts. 3 0 e 40
da Lei 12.942/99, Lei 12.992/00, Lei 13.709/04, Lei 13.150/01, Lei 13.172/01, Lei
13.189/01, Lei 13.208/01, Lei 13.211/01, Lei 13.234/01, Lei 13. 264/02, Lei
13.270/02, Lei 13.296/02, Lei 13.314/02, Lei 13.317/02, Lei 13.322/02, Lei
13.445/02, Lei 13.454/02, Lei 13.456/02, Lei 13.463/02, Lei 13.464/02, Lei
13.466/02, Lei 13.533/03, Lei 13.534/03, Lei 13.535/03, Lei 13.536/03, Lei
13.611/03, Lei 13.709/04, Lei 13.713/04, Lei 13.722/04, Lei 13.761/04, Lei
13.773/04, Lei 13.777/04, Lei 13.780/04, Lei 13.785/04, Lei 13.945/05 e Lei
14.084/05.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0706/2003 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Introduz § único ao artigo 2o da Lei n o 12.326, de 16 de abril de 1997, e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Fica introduzido § único ao artigo 20 da Lei n o 12.326, de 16 de abril de 1997,
a qual passará a conter a seguinte redação:
"Parágrafo único - Nos casos em que os idosos comprovadamente não possam
deslocar-se até os postos de vacinação, o Executivo estará autorizado a proceder a
vacinação em suas residências."
Art. 20 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 30- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, produzindo efeitos a partir de 1 0 de Abril de 2003.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Dê-se ciência ao Nobre Vereador Ushitaro Kamia, haja vista a existência de lei e
projeto de anteriores cuidando do mesmo assunto, para manifestação.

São Paulo, i sí? de junho de 2009.

Nado Anchieta- Maduto Jacarei, 100 %o Paulo - 9D CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.w.gov.br
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ao Exmo. Vereador Ushitaro Kamia.

Para ciência e manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente às
fls.1e,.

São Paulonde junho de 2009.

Uarditof
Marcella FalbcrGiadhglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto wrei, 100 São Paulo - S2 CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Requeiro à Douta Mesa os --te
retirado de tramitação do PL 1/2009 de

mos regimentais seja
nossa autoria.
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25 NOV 2009

PROTOCOLO LEGISLATI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUO
GABINETE VEREADOR USHITARO KAMIA
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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Sonta ?ria S. F rreire
RE-A 100.996

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise

Prévia das Proposituras

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos do PL 361/2009.

Oay k /o)

Ângela Erdin Andreoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2

sf)
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

À SGP-33
Sra. Supervisora.

Encaminho o presente projeto para o Arquivo, nos termos do despacho do Sr. Presidente no
requerimento do Vereador Ushitaro Kamia de fls. 18.

São Paulo, 02 de dezembro de 2009.

Marceila Falbo Giaéaigi —
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anctieta - VedulDJacaref, 100 Sã-0PM°- SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 vwwwamrasp.ganx
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